
 



 



 



 

 

 
 

 

 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.  

 Linguagem verbal e não-verbal. 

 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.  

 Domínio da ortografia oficial.  

 Domínio dos mecanismos de coesão textual.  

 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de 

conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 

 Conhecimento linguístico  

 Emprego de tempos e modos verbais.  

 Domínio da estrutura morfossintática do período.  

 Emprego das classes de palavras.  

 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração.  

 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração.  

 Emprego dos sinais de pontuação.  

 Concordância verbal e nominal.  

 Regência verbal e nominal. 

 Emprego do sinal indicativo de crase.  

 Colocação dos pronomes átonos.  

 Estilística/Semântica  

 Reescrita de frases e parágrafos do texto.  

 Significação das palavras.  

 Substituição de palavras ou de trechos de texto.  

 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto.  

 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade  

 Figuras de linguagem. 



 

 

 

 

 

 Proposições: Lógica de Argumentação;  

 Premissa e Conclusão;  

 Silogismo, Proposições simples e compostas;  

 Tabelas Verdade;  

 Equivalência entre proposições;  

 Negação de proposições; 

 Conjuntos;  

 Operações com conjuntos; pertinência e inclusão;  

 Sequências lógicas;  

sequências numéricas, progressão aritmética, progressão 

geométrica 



 

 

 

 

 

 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 

Pernambuco (Lei nº 6.123/1968 e suas alterações).  

 Código de Organização Judiciária do Estado de 

Pernambuco (Lei Complementar nº 100) – Capítulo I – 

artigos de 17 a 47.  

 Regimento Interno do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco (Resolução nº 395, de 29/03/2017). 



 

 

 

 
 

 Resolução TSE nº 23.474/2016.  

 Resolução CNJ nº 201/2015.  

 Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

 Decreto nº 7.746/2012. 

 Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei nº 

12.187/2009. 

 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).  

 Conceito de Desenvolvimento Sustentável. 8 

 Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Lei nº 13.146/2015.  

 Resolução CNJ Nº 230/2016. 



 

 

 

 

 Código Civil: Das pessoas: Pessoas Naturais. Pessoas 

Jurídicas: Pessoas jurídicas de direito público e de direito 

privado.  

 Domicílio Civil.  

 Dos Fatos Jurídicos: Requisitos de validade do fato jurídico.  

 Prescrição e Decadência.  

 Responsabilidade Civil. 



 

 

 

 

 Código de Processo Civil: Noções de jurisdição e da ação. 

Das partes e dos procuradores.  

 Do Ministério Público.  

 Do Juiz.  

 Dos Auxiliares da Justiça.  

 Dos atos processuais.  

 Do Processo e do Procedimento: das disposições gerais.  

 Da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 

  Do Procedimento ordinário: Da petição inicial.  

 Da resposta do Réu. Da revelia.  

Da sentença e a coisa julgada.  

 Dos recursos. 

 Do processo de execução em geral: Das disposições gerais. 



 

 

 

 

 Crime e contravenção.  

 Elementos do crime.  

 Relação de causalidade.  

 Crime tentado e crime consumado.  

 Dolo e Culpa.  

 Causas de exclusão de culpabilidade.  

 Erro. Coação irresistível. Obediência hierárquica.  

 Crimes contra a Administração Pública.  

 Atos de improbidade praticados por agentes públicos e 

sanções aplicáveis. Efeitos da condenação penal.  

Crimes de responsabilidade (Lei nº 1.079, de 10 de abril de 

1950 e Decreto-lei nº 201/67). 



 

 

 

 

 Sujeitos da relação processual.  

 Ação penal: conceito, condições, pressupostos 

processuais.  

 Ação penal pública: titularidade, condições de 

procedibilidade.  

 Ação penal privada: titularidade.  

 Extinção da punibilidade.  

 Forma, lugar e tempo dos atos processuais.  

 Da sentença: requisitos, classificação, publicação e 

intimação, efeitos civis da sentença penal.  

 Das nulidades.  

 Dos recursos: modalidades e princípios da 

fungibilidade. 

 Do processo e do julgamento dos crimes de 

responsabilidade dos funcionários públicos. 



 

 

 

 

 

 

 Lei nº 11419, de 19/12/2006 

 Resolução do CNJ 185, de 18/12/2013. 



 

 

 

 

 Noções de organização administrativa. 1.1 Centralização, 

descentralização, concentração e desconcentração. 1.2 

Administração direta e indireta. 1.3 Autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista.  

 Ato administrativo. 2.1 Conceito, requisitos, atributos, 

classificação e espécies. 3 Poderes administrativos. 3.1 

Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 3.2 Uso 

e abuso do poder. 4 Licitação. 4.1 Princípios. 4.2 

Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 4.3 

Modalidades. 4.4 Tipos. 4.5 Procedimento.  

 Controle da Administração Pública. 5.1 Controle exercido 

pela Administração Pública. 5.2 Controle judicial. 5.3 

Controle legislativo.  

 Responsabilidade civil do Estado. 6.1 Responsabilidade civil 

do Estado no direito brasileiro. 6.1.1 Responsabilidade por 

ato comissivo do Estado. 6.1.2 Responsabilidade por 

omissão do Estado. 6.2 Requisitos para a demonstração da 

responsabilidade do Estado. 6.3 Causas excludentes e 

atenuantes da responsabilidade do Estado. 

 Regime jurídico‐administrativo. 7.1 Conceito. 7.2 Princípios 

expressos e implícitos da Administração Pública. 



 

 

 

 

 Constituição. 1.1 Conceito, classificações, princípios 

fundamentais.  

 Direitos e garantias fundamentais. 2.1 Direitos e deveres 

individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, 

cidadania, direitos políticos, partidos políticos.  

 Organização político‐administrativa. 3.1 União, estados, 

Distrito Federal, municípios e territórios.  

 Administração Pública. 4.1 Disposições gerais, servidores 

públicos.  

 Poder legislativo. 5.1 Congresso nacional, câmara dos 

deputados, senado federal, deputados e senadores.  

 Poder executivo. 6.1 atribuições do presidente da República 

e dos ministros de Estado.  

 Poder judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do 

poder judiciário. 7.2.1 Competências. 7.3 Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 7.3.1 Composição e 

competências.  

 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público e 

Advocacia Pública. 8.2 Defensorias Públicas 



 

 

 
 

 

 

 

 Legislação administrativa. 1.1 Administração direta, indireta 

e fundacional. 1.2 Atos administrativos. 1.3 Requisição. 1.4 

Processo Administrativo. 1.4.1 Lei nº 9.784/1999.  

 Gestão por competências.  

 Tendências em gestão de pessoas no setor público.  

 Licitação pública. 4.1 Modalidades, dispensa e 

inexigibilidade. 4.2 Pregão. 4.3 Contratos e compras. 4.4 

Convênios e termos similares. 4.5 Lei de licitações e suas 

alterações. 4.6 Lei nº 10.520/2002. 



 



 



 



 

 

 

 

 

 

 

 VIDEOAULA 

  

  

1. Compreensão e interpretação 
de textos de gêneros variados.  

 

2. Linguagem verbal e não-verbal   

3. Reconhecimento de tipos e 
gêneros textuais. 

 

4. Domínio da ortografia oficial.  

5. Domínio dos mecanismos de 
coesão textual. Emprego de 
elementos de referenciação, 
substituição e repetição, de 
conectores e de outros elementos 
de sequenciação textual. 

 

6. Conhecimento linguístico. 
Emprego de tempos e modos 
verbais. 

 

7. Domínio da estrutura 
morfossintática do período. 

 

Emprego das classes de 
palavras. 

 

9. Relações de coordenação entre 
orações e entre termos da oração. 

 

10. Relações de subordinação 
entre orações e entre termos da 
oração. 

 

11.Emprego dos sinais de 
pontuação.  

 

12. Concordância verbal e 
nominal.  

 

13. Regência verbal e nominal.   

14. Emprego do sinal indicativo 
de crase.  

 

15. Colocação dos pronomes 
átonos. 

 

  VIDEOAULA 

 
 



 

  

1. Proposições: Lógica de 
Argumentação;  

        

2. Premissa e Conclusão;         

3.Silogismo, Proposições simples 
e compostas; 

        

4.Tabelas Verdade;         

 Equivalência entre proposições;         

6. Negação de proposições;          

7. Conjuntos;          

8. Operações com conjuntos; 
pertinência e inclusão;  

        

9. Sequências lógicas;          

10. sequências numéricas, 
progressão aritmética, progressão 
geométrica. 

        

11. Estilística/Semântica;. 
Reescrita de frases e parágrafos 
do texto. ignificação das palavras. 
Substituição de palavras ou de 
trechos de texto. Reorganização 
da estrutura de orações e de 
períodos do texto. Reescrita de 
textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. Figuras de 
linguagem. 

        

  VIDEOAULA 

 

 

  

1. Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de 
Pernambuco (Lei nº 6.123/1968 e 
suas alterações).  

        

2. Código de Organização 
Judiciária do Estado de 
Pernambuco (Lei Complementar 
nº 100) – Capítulo I – artigos de 17 
a 47.  

        

3. Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça de Pernambuco 
(Resolução nº 395, de 
29/03/2017). 

        

 
 
 

        

  VIDEOAULA 

 

 



 

  

1. Resolução TSE nº 
23.474/2016.  

        

2. Resolução CNJ nº 201/2015.          

3. Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações. 3.1 Artigo 3º.  

        

4. Decreto nº 7.746/2012.          

5. Política Nacional sobre 
Mudanças do Clima (Lei nº 
12.187/2009.  

        

6. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010).  

        

7. Conceito de Desenvolvimento 
Sustentável.  

        

8. Agenda Ambiental da 
Administração Pública (A3P). 

        

         
  VIDEOAULA 

 

 

  

1. Lei nº 13.146/2015.          

2. Resolução CNJ Nº 230/2016.         

         
  VIDEOAULA 

 

 

  

1. Código Civil: Das pessoas: 
Pessoas Naturais.  

        

2. Pessoas Jurídicas: Pessoas 
jurídicas de direito público e de 
direito privado.  

        

3. Domicílio Civil.          

4. Dos Fatos Jurídicos: Requisitos 
de validade do fato jurídico.  

        

5. Prescrição e Decadência.          

6. Responsabilidade Civil.         

         
  VIDEOAULA 

 

 

  

1. Código de Processo Civil: 
Noções de jurisdição e da ação.  

        

2. Das partes e dos procuradores.          

3. Do Ministério Público.          



 

4. Do Juiz. Dos Auxiliares da 
Justiça.  

        

5. Dos atos processuais.          

6. Do Processo e do 
Procedimento: das disposições 
gerais.  

        

7. Da antecipação dos efeitos da 
tutela de mérito.  

        

8. Do Procedimento ordinário: Da 
petição inicial.  

        

9. Da resposta do Réu. Da revelia. 
Da sentença e a coisa julgada. 
Dos recursos.  

        

10. Do processo de execução em 
geral: Das disposições gerais. 

        

         
  VIDEOAULA 

 

  

1. Crime e contravenção.          

2. Elementos do crime.          

3. Relação de causalidade.          

4. Crime tentado e crime 
consumado.  

        

5. Dolo e Culpa.          

6. Causas de exclusão de 
culpabilidade. Erro. Coação 
irresistível. Obediência 
hierárquica.  

        

7. Crimes contra a Administração 
Pública.  

        

8. Atos de improbidade 
praticados por agentes públicos e 
sanções aplicáveis.  

        

9. Efeitos da condenação penal.          

10. Crimes de responsabilidade 
(Lei nº 1.079, de 10 de abril de 
1950 e Decreto-lei nº 201/67). 

        

         
  VIDEOAULA 

 

  

1. Sujeitos da relação processual.          

2. Ação penal: conceito, 
condições, pressupostos 
processuais.  

        



 

3. Ação penal pública: 
titularidade, condições de 
procedibilidade.  

        

4. Ação penal privada: 
titularidade.  

        

5. Extinção da punibilidade.          

6. Forma, lugar e tempo dos atos 
processuais.  

        

7. Da sentença: requisitos, 
classificação, publicação e 
intimação, efeitos civis da 
sentença penal.  

        

8. Das nulidades. Dos recursos: 
modalidades e princípios da 
fungibilidade.  

        

9. Do processo e do julgamento 
dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. 

        

         
  VIDEOAULA 

 

  

1. Lei nº 11419, de 19/12/2006, 
e Resolução do CNJ 185, de 
18/12/2013. 

        

         

 

 

 



 



 


